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MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
PRADOS/MG E _________________________ 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS 
EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, 
ODONTOLÓGICOS E FISIOTERAPÊUTICOS DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PRADOS-MG, ATRAVÉS DO PROCESSO N.º 
081/2026, DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 024/2026. 

 
O MUNICÍPIO DE PRADOS, ESTADO DE MINAS GERAIS, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.557.538/0001-67 com sede administrativa na Rua 
José Silva Filho, nº 11, Centro, na cidade de Prados/MG, CEP: 36.320-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rildo Costa, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a ____________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, 
com sede na ______________________, nº ____, Bairro _______________, CEP 
_________ na cidade de ___________/___, neste ato representado por 
_________________, portador da CI/RG nº __________ expedida pela _______/___, inscrito 
no CPF sob nº __________, adiante denominada CONTRATADA, tem entre si, justo e 
contratado o presente instrumento de contrato, com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e em conformidade com as cláusulas e condições 
a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS VALORES 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva nos equipamentos médico-hospitalares, odontológicos e 
fisioterapêuticos das unidades de saúde do município de Prados-MG, conforme 
especificações constantes da tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT./UN. VALOR TOTAL 
1 Serviços de manutenção preventiva e 

corretiva nos aparelhos e equipamentos 
médicos-hospitalares, odontológicos e 
fisioterapêuticos das UBSs Antônio 
Josino dos Santos, Ana Claro de Sousa 
e Pedro Estevão Rodrigues. 

12/mês R$  R$  

TOTAL  R$  

1.2. O valor mensal é de R$ _________ (___________), perfazendo o valor global de R$ 
__________ (___________). 
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1.3. Os serviços devem ser prestados conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado caso a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, na forma do artigo 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto da contratação, serão 
empenhadas na dotação orçamentária do CONTRATANTE, nas rubricas: 

02.007.001.10.301.0046.2.302.3.3.90.39.00 
Ficha 220     Fonte 1500000 (Recursos não vinculados de impostos) 

Fonte 2600000 (Transf. fundo a fundo SUS Federal Bloco manuten.) 
Fonte 1600000 (Transf. fundo a fundo SUS Federal Bloco manuten.) 
Fonte 1621000 (Transf. fundo a fundo SUS Governo Estadual) 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta aquisição será efetuado 
pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Prados, por meio de crédito em conta corrente, 
da seguinte forma:  

I - 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; 

II - 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

§ 1º. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 
4.520, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do 
contratado nos prazos e na forma previstos no contrato. 

§ 2º. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos dos incisos 
I e II do “caput” serão reduzidos pela metade. 

§ 3º. O prazo de que trata o inciso I do “caput” e o § 2º deste artigo poderão ser 
excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

§ 4º. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
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verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins de que tratam o inciso I do “caput” e o § 2º deste artigo. 

§ 5º. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica em que a 
despesa originalmente estava inscrita. 

§ 6º. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o 
saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 

4.2. O pagamento será realizado mediante transferência bancária para conta do Banco do 
Brasil ou boleto bancário, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Fazenda. Caso 
o fornecedor deseje receber por meio de conta de outro banco, deverá arcar com a tarifa 
TED/DOC desta operação. 

4.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente da liquidação de 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito a reajustamento de preços. 

4.5. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente 
licitação, os quais ficarão a cargo único e exclusivo do contratado. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

5.1. DA CONTRATADA 

a) cumprir fielmente as disposições do contrato; 

b) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE; 

c) prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos e observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

d) responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, tributários, trabalhistas, fiscais 
e sociais, que venham a incidir sobre a execução deste Contrato; 

e) obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

f) responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por sua culpa ou dolo, em que se verificarem falhas na entrega, sendo 
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que a fiscalização designada pela CONTRATANTE não diminui ou exclui esta 
responsabilidade. 

g) atender às solicitações da CONTRATANTE, em qualquer horário com presteza, 
atenção e zelo. 

5.2. DA CONTRATANTE 

h) cumprir fielmente as disposições do contrato; 

i) fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

j) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei 14.133/2021; 

k) responsabilizar-se pela comunicação, por escrito e em tempo hábil, de qualquer 
fato que acarrete interrupção na execução do contrato; ou de imperfeições, falhas 
e irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as 
medidas corretivas necessárias; 

l) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no contrato; 

m) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

n) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. O recebimento do serviço se dará através do setor responsável do Município 
contratante;  

6.2. A gestão e fiscalização da contratação serão exercidas por servidor devidamente 
designado. 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021. 

6.4. O (A) Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
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ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis.  

6.5. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor e/ou prestador de serviços, ainda que resulte de condições técnicas, vícios 
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

CLÁUSULA OITAVA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO E 
REAJUSTE 

8.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos preços poderá ser 
solicitada pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da interessada a 
apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 

8.2. Para que os preços estejam sempre atualizados e visando a todo o processamento 
necessário, a CONTRATADA se obriga a fornecer, a cada ocorrência de majoração ou 
redução, cópia do documento correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. 
Portanto, é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA o fornecimento dos 
documentos comprobatórios dessas ocorrências (notas fiscais ou outros que comprovem). 

8.3. Para concessão do reajuste, a ser concedido após o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data-limite para a apresentação da proposta, será adotado o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor –INPC. 

CLÁUSULA NONA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O presente contrato fundamenta-se no art. 75, inciso II da Lei federal nº 14.133/2021 e 
não vincula-se a outro contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente, pela Administração, na ocorrência 
de qualquer um dos motivos especificados nos artigos 137 e seguintes da Lei nº. 
14.133/2021.  

10.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
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10.2. A rescisão deste contrato garantirá à Contratada as prerrogativas aplicáveis previstas 
no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, notadamente, a retenção cautelar, dos créditos 
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

11.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no 
que couber, às retenções na fonte dos tributos devidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Conforme dispõe o art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada será 
responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

o) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

p) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

q) dar causa à inexecução total do contrato; 

r) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

s) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

t) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

u) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

v) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

w) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

x) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

y) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

z) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. De acordo com o disposto no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, serão aplicadas 
ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

aa) advertência; 

bb) multa; 

cc) impedimento de licitar e contratar; 

dd) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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12.3. O processo administrativo de aplicação das penalidades assegurará ampla defesa e 
contraditório da Contratada.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANTIFRAUDE E DA ANTICORRUPÇÃO 

13.1. Para os propósitos desta seção, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas: 

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

III. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

13.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei nº 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato 
financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 

13.3. Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios 
de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer 
país, seja de forma direta ou indireta, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma 
que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

14.1. As partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, devendo ainda, se comprometer a cumprir 
todas as condições e obrigações dispostas na referida lei e demais legislações aplicáveis. 

14.2. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações das partes sem a expressa 
autorização. 
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14.3. As partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros 
envolvidos na execução do serviço comprometem-se a manter o sigilo, confidencialidade e 
integridade dos dados pessoais durante a vigência deste instrumento e mesmo após o seu 
término. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) deste Contrato no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Comarca de 
Prados/MG, com exclusividade. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça, na presença das 
duas testemunhas que também o assinam, para que produza todos os efeitos legais, inclusive 
contra terceiros. 

Prados/MG, ____ de _________ de 2026. 

 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE PRADOS/MG 

Rildo Costa 
Prefeito Municipal  
CONTRATANTE 

 

__________________________________ 
Representante Legal 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 

1 –  2 –  

 


